
III.1

CCaappííttuulloo    IIIIII  --  AAvvaalliiaaççããoo  aammbbiieennttaall

Neste capítulo são apresentados a identificação e análise dos impactos
ambientais, as medidas mitigadoras e os programas ambientais. O capítulo é
finalizado com uma posição da Engevix sobre a viabilidade de implantação da LT
São Salvador.
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11..  AAnnáálliissee  ddooss  iimmppaaccttooss  aammbbiieennttaaiiss

11..11  ..  AAnnáálliissee  iinntteeggrraaddaa

As características físicas e bióticas da região de influência da LT São Salvador,
bem como seu processo de ocupação, estabeleceram como principais usos
antrópicos atuais de suas terras aqueles relacionados à pecuária, que se utiliza
de pastagens formadas e da vegetação herbácea presente nos campos
antropizados. Esses usos perfazem quase metade da área de interceptação da
LT (46,68%). Tais usos não são incompatíveis com o empreendimento que se
pretende implantar.

A LT São Salvador está projetada para percorrer áreas mormente ocupadas com
pastagens. Sua porção sul, entre a UHE Cana Brava e o rio homônimo, passa por
extensas áreas de pastagens semi-intensivas e quase todo o restante do percurso
atravessa áreas de pastagem intensiva.

As linhas de transmissão de energia não produzem efluentes líquidos ou gasosos,
o que implica dizer que não há possibilidade de poluição de corpos d’água ou do
ar. Considerando que não haverá supressão de vegetação nativa de áreas para a
passagem dos cabos (serão lançados sobre o dossel de capões de mata
remanescentes no percurso da linha), restam as áreas onde serão instaladas as
praças das torres e as áreas de canteiros de obra.

Há, entretanto, pequenas manchas de cerrado s.r. e cerradão afetadas por sua
passagem, as quais deverão merecer especial atenção quando da implantação do
empreendimento.

A situação demográfica da área de implantação do empreendimento não implica o
remanejamento populacional. Não há qualquer interferência com reservas
indígenas ou unidades de conservação no trajeto do empreendimento.

Conforme apresentado nos textos de diagnóstico desse documento a LT São
Salvador passa por áreas de uso agrícola. A população residente em sua área de
influência indireta é de 43.403 habitantes. Esta área é formada por três
municípios, dois situados no Estado do Tocantins – Palmeirópolis e São Salvador
do Tocantins – e um, Minaçu, em Goiás.

O município de Minaçu é o que reúne o maior número dos moradores dessa área,
respondendo por 77,4% do total dos habitantes locais. Os três municípios
apresentam uma extensão territorial total de 5.992 km², sendo a densidade
demográfica média da área de influência indireta de 7,6 habitantes/km². O
município de Minaçu é o que possui a maior densidade demográfica, da ordem de
11,7 habitantes/km².

O desenvolvimento econômico dessa região está vinculado, basicamente, às
atividades próprias ao setor primário e à extração de minerais.  As lavouras são
pouco expressivas, estando voltadas aos cultivos do arroz e da mandioca,
havendo ainda plantio de feijão e milho.
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As terras e os recursos naturais da área de influência indireta, são explorados, via
de regra, por meio de estabelecimentos rurais de grande extensão territorial e
formas de manejo extensivas. A estrutura fundiária local revela que a maior parte
dos estabelecimentos podem ser classificados como pequenos, mas a área por
eles ocupada representava apenas dez por cento do total. Por outro lado, as
grandes propriedades (acima de quinze módulos fiscais), apesar de representar
apenas dez por cento dos estabelecimentos, abrangiam cerca de sessenta por
cento das terras.

Especificamente quanto à área de influência direta, que compreende a faixa de
servidão da LT São Salvador, cabe comentar que, de acordo com o cadastro
efetuado (Siemens, 2002), serão atravessadas pelo empreendimento
32 propriedades.  Todas encontram-se situadas em áreas rurais e não afetam
diretamente nenhuma unidade domiciliar, seja urbana ou rural, bem como,
nenhum nucleamento urbano.

Destaca-se que as terras situadas sob a faixa da LT São Salvador, por se
constituírem em servidão administrativa, não serão desapropriadas, ocorrendo, na
maioria das vezes, apenas, uma restrição quanto ao usos, principalmente no que
se refere aos tipos de cultivos e manejos, como, por exemplo, o de cana-de-
açúcar e outras culturas que são mais suscetíveis ao fogo, de pouca expressão
local.  Outro fator de grande relevância para a baixa magnitude e importância dos
impactos socioeconômicos esperados, refere-se ao tipo de ocupação ocorrente
sob a faixa de servidão da LT, onde não foram observados, pelo cadastramento
efetuado, núcleos urbanos/rurais ou mesmo de construções residenciais.

11..22  ..  MMeettooddoollooggiiaa  eemmpprreeggaaddaa  ppaarraa  aa  aavvaalliiaaççããoo

Na avaliação de impactos, foi utilizado o método conhecido como ad hoc, que
consiste em discussões multidisciplinares entre especialistas dos diversos temas
baseados em seus conhecimentos específicos e setoriais de forma a promover a
integração dos estudos. Essa estratégia é conjugada com o método de listagem
de controle check-list, o que possibilita a produção de uma relação abrangente e
criteriosa dos impactos previstos (prognosticados) durante os estudos.

A listagem de controle é apresentada na forma de uma matriz referencial,
relacionando, porém sem quantificar, os impactos negativos e positivos esperados
pelas intervenções de engenharia que compõem as diversas fases do
empreendimento.

Os impactos assim identificados foram posteriormente descritos, quantificados,
qualificados e classificados, de acordo com sua magnitude, importância, duração,
época de ocorrência, forma, abrangência e reversibilidade, dando origem a uma
matriz relacional (de causa-efeito) que expressa a qualificação dos impactos do
empreendimento. A partir daí, foi adotada a noção de impactos ambientais
significativos, ou seja, a agregação de impactos e de suas causas, de forma a se
permitir uma efetiva avaliação dos efeitos da implantação da LT São Salvador
sobre a realidade local, expressa em uma matriz analítica de impactos.
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Na classificação dos impactos, foram adotados os seguintes critérios:

- adversidade: identifica quando o impacto tem efeitos benéficos ou adversos
sobre o meio ambiente;

- forma: diferencia os impactos decorrentes diretamente das ações do
empreendimento daqueles que decorrem de outros impactos gerados pelo
empreendimento;

- duração: discerne os impactos entre permanentes ou temporários, ou seja,
aqueles cujos efeitos manifestam-se definitivamente ou durante um período
de tempo determinado;

- temporalidade: diferencia os impactos segundo os que se manifestam
imediatamente após a ação impactante e aqueles cujos efeitos só se fazem
sentir após um intervalo de tempo em relação à sua causa;

- reversibilidade: classifica os impactos segundo aqueles que, após
manifestados seus efeitos, são irreversíveis ou reversíveis;

- abrangência: identifica os impactos cujos efeitos se fazem sentir localmente e
aqueles que podem afetar áreas dispersas mais abrangentes;

- magnitude: refere-se ao grau de incidência de um impacto sobre um fator
ambiental, em relação ao universo desse fator, na forma como está presente
na área  de estudo. A magnitude de um impacto é tratada exclusivamente em
relação ao fator ambiental em questão, independentemente da sua
importância, por afetar outros fatores ambientais;

- importância: refere-se ao grau de interferência do impacto ambiental sobre
diferentes impactos ambientais. Ela é grande ou pequena, na medida em que
tenha maior ou menor influência sobre o conjunto da qualidade ambiental
local.

Com base na avaliação dos impactos ambientais, foram identificadas as medidas
mitigadoras que devem ser adotadas, no tempo e no espaço, com relação aos
impactos negativos detectados, e recomendadas medidas que potencializem seus
impactos positivos. Essas medidas foram apresentadas de forma a responder às
hipóteses previstas na listagem de controle, sendo descritas conforme a
importância, intensidade e duração de cada impacto.

Do mesmo modo, foram identificadas as medidas que permitem potencializar os
impactos positivos provenientes da construção e operação do empreendimento,
bem como as medidas compensatórias, aplicáveis aos impactos que não são
passíveis de mitigação.

Os Programas Ambientais objetivaram criar mecanismos coerentes e ordenados
que permitam minimizar, ou mesmo reverter, os impactos negativos do
empreendimento, compensar eventuais perdas por ele acarretadas e potencializar
seus benefícios.
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Os conteúdos dos programas são função, portanto, da hierarquização das
medidas mitigadoras decorrentes da avaliação dos impactos ambientais
provocados pelo empreendimento.

11..33  ..  IIddeennttiiffiiccaaççããoo  ee  ccaarraacctteerriizzaaççããoo  ddooss  iimmppaaccttooss

11..33..11  ..  IIddeennttiiffiiccaaççããoo  ddooss  iimmppaaccttooss

Inicialmente, relacionaram-se as “Ações Programadas” para as diversas etapas
do empreendimento e os “Componentes Ambientais” intervenientes, os quais
foram organizados sob a forma de uma matriz, que permitisse identificar as
intervenções ambientais causadas pelas várias ações de engenharia previstas.

Nos itens a seguir, apresentam-se as Ações Programadas identificadas como
geradoras de impactos e os Componentes Ambientais afetados. Finalizando, é
apresentada a Matriz de Identificação de Impactos resultante do levantamento
efetuado.

11..33..22  ..  AAççõõeess  pprrooggrraammaaddaass

Para a LT São Salvador, foram identificadas as seguintes fases do
empreendimento e respectivas intervenções, ou ações, componentes, as quais
são listadas no Quadro 1.1.

Quadro 1.1.
Fases da LT São Salvador

Fases Ações

Planejamento e projeto
Planejamento

Cadastro
Liberação da área
Mobilização de equipamentos e mão-de-obraObras de infra-estrutura de apoio
Implantação de canteiros de obras e alojamentos
Ampliação e construção de acessos
Terraplenagem
Limpeza da faixa de servidão
Fundações e aterramento
Montagem dos equipamentos

Execução da obra

Desmobilização da mão-de-obra
Operação Operação e manutenção
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Segue-se a descrição sucinta de cada uma das ações indicadas:

- planejamento e projeto - consiste nos estudos de engenharia para definição
dos pontos terminais e da rota da linha aos quais se segue o levantamento
topográfico do eixo da LT. Com base nesses dados, são elaborados os
projetos executivos, os quais fornecem todos os dados e detalhes necessários
para execução das obras civis e montagens elétrica e eletromecânica das
instalações;

- cadastro - etapa em que é efetuado o levantamento topográfico e documental
das propriedades atravessadas pela linha, seguido da verificação da situação
legal da propriedade;

- liberação da área - envolve todos os procedimentos necessários para
constituição da servidão administrativa da linha, incluindo os procedimentos
judiciais que se tornem necessários — no caso de insucesso da negociação
amigável, documentação insatisfatória ou desconhecimento do paradeiro dos
proprietários — para desapropriações de imóveis;

- mobilização de equipamentos e mão-de-obra - envolve o deslocamento para a
obra dos equipamentos necessários aos serviços (tratores, motoniveladoras,
valetadeiras, caminhões, equipamento para lançamento de cabos etc.), bem
como o recrutamento de pessoal especializado e não-especializado
necessário para a obra;

- implantação de canteiros de obra e alojamentos - executados de acordo com
os padrões usuais da empreiteira contratada para os serviços, porém
atendendo às exigências constantes das especificações técnicas do
Contratante, no que respeita a instalações e interferências com as áreas e
comunidades adjacentes;

- ampliação e construção de acessos - em função do aumento significativo do
tráfego de veículos e da magnitude das cargas a serem transportadas, exige
planejamento e detalhamento cuidadosos, tanto no que tange a cuidados no
desmatamento e preservação da rede natural de drenagem das áreas
atravessadas como na capacidade de carga das pistas de rolamento e
respectiva manutenção, ainda mais considerando-se seu provável
aproveitamento nas futuras atividades de inspeção e manutenção da linha.

- terraplenagem - aplicável na abertura e/ou melhoria das vias de acesso, deve
atender criteriosamente aos projetos previamente elaborados, de forma a
preservar as redes de drenagem locais e evitar a retirada indiscriminada da
vegetação natural porventura remanescente;

- limpeza da faixa de servidão - deverá ser executada de acordo com os
critérios estabelecidos no Programa de Supressão da Vegetação, o qual fará
parte das especificações de construção da linha e subestações;

- fundações e aterramento - sua execução segue-se à limpeza da faixa (linha),
de acordo com o projeto detalhado, contendo a localização exata das cavas
das fundações das torres da linha.
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- montagem dos equipamentos - envolve a instalação e montagem dos
componentes das torres e cadeias de isoladores, com o subseqüente
lançamento dos cabos da linha de transmissão.

- desmobilização da mão-de-obra - a liberação do pessoal envolvido se dá
paulatinamente, à medida que se aproxima a fase de testes e
comissionamento das instalações, efetuada por pessoal especializado;

- operação e manutenção - a inspeção e manutenção da linha deverá ficar a
cargo de equipes sediadas nas residências das concessionárias. As equipes
de inspeção deverão desenvolver, além dos cuidados técnicos, ações de
monitoramento ambiental da faixa de servidão.

11..33..33  ..  CCoommppoonneenntteess  aammbbiieennttaaiiss

A relação adiante apresentada na matriz de identificação de impactos resume
todos os componentes ambientais inicialmente considerados numa listagem de
controle mais abrangente, utilizada nas reuniões multidisciplinares de que trata a
metodologia descrita no item 1.1.

Da relação inicial, foram mantidos apenas aqueles componentes ambientais
diretamente afetados pelas ações de engenharia do empreendimento.

11..33..44  ..  MMaattrriizz  ddee  iiddeennttiiffiiccaaççããoo  ddee  iimmppaaccttooss

A matriz de classificação dos impactos detectados para a LT São Salvador,
elaborada de acordo com os critérios anteriormente descritos, é apresentada no
Quadro  1.2.

Quadro 1.2
Matriz de impactos

Critérios de Avaliação

Nº Impactos
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1 Alteração da rede de drenagem N D Pr Mp Ir L B P

2 Início e/ou aceleração de processos erosivos N D Pr Mp Re L B P

3 Interferências com direitos minerários N D Pr I Re L B P

4 Alteração nos hábitats naturais N D Pr I Ir L B P

5 Aumento da caça N D T I Re L B P

6 Acidentes com a ornitofauna N D Pr I Ir L B P

7 Desvalorização de propriedades N D Pr I Ir L M M
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Critérios de Avaliação

Nº Impactos
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8 Geração de expectativas negativas quanto ao
empreendimento N In T I Re L B G

9 Aquecimento dos investimentos e das
atividades econômicas P In T I Re L B M

10 Geração de postos de serviços P D T I Re R M M

11 Incremento da arrecadação tributária P In T I Ir R M B

12 Aumento do risco de acidentes rodoviários N In T I Re L M B

13 Queda temporária da produção/subsistência N In T Mp Re L B M

14 Risco de alteração/destruição de sítios
arqueológicos N D Pr I Ir L B G

15 Crescimento da confiabilidade do sistema
elétrico P D Pr I Re R B M

16 Aumento da sensação de risco e desconforto
da população N D Pr Mp Ir L B M

Notas:
N = negativo; P = positivo; D = direto; In = indireto; Pr = permanente; T = temporário; I = imediato;
R = reversível; Ir = irreversível; L = local; R = regional; Mp = médio prazo; Lp = longo prazo; A =
alta; M = média; B = baixa; G = grande; P = pequena.

No Quadro 1.3 são apresentados os impactos para os elementos analisados dos
meios físico, biótico e socioeconômico em cada fase do empreendimento,
independentemente da gradação de sua relevância.
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Quadro 1.2
Matriz de identificação de impactos

Ações programadas Planejamento Obras de infra-estrutura
de apoio Execução das obras

Componentes ambientais
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Recursos minerais/geologia 3 1,2,3 1,2,3 1,2,3 1,2,3

Aptidão agrícola e solos 2 2 2 2 2

Fí
sic

o

Recursos hídricos 1 1 1 1

Vegetação 4 4 4 4 4 4

Bi
ó- tic
o

Fauna 5 5 5 5 5 5,6
Demografia e dinâmica populacional 8 8 8 8,9,10,11 8,9,14 16
Quadros urbanos 10

Atividades econômicas 7 7 13 7,9,10
14 7,13 7,13 7,13 7,13 7,8 8 7,9,15

Patrimônio cultural 14 14 14 14 14
Infra-estrutura regional 9,12

M
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Saúde 12

Nota: Os impactos identificados com números são caracterizados no  próximo item.
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11..33..55  ..  CCaarraacctteerriizzaaççããoo  ddooss  iimmppaaccttooss

De acordo com a Matriz de Identificação de Impactos apresentada no item 1.2.4,
foram identificados dezessete impactos ambientais que poderão ocorrer quando
da implantação da LT São Salvador.

Desses impactos, onze dizem respeito a alterações dos componentes ambientais
da socioeconomia e seis referem-se a interferências nos meios físico e biótico.

Nos itens subseqüentes, procede-se à descrição das interferências identificadas,
buscando situá-las com relação ao seu enquadramento regional, bem como
quanto aos procedimentos recomendados para mitigação, ou mesmo
compensação, dos impactos negativos e para potencialização dos impactos
positivos observados.

(1) Alteração da rede de drenagem

Este impacto está relacionado às estradas de serviço em geral e aos pontos de
locação de torres (praças), devendo ocorrer principalmente na fase de
implantação do empreendimento. A alteração da rede de drenagem está
relacionada à mudança do escoamento superficial

As estradas normalmente cortam a rede de drenagem natural, podendo causar
interrupção da circulação das águas ou provocar o seu esgotamento, o que
acarreta a perda local de formações vegetais.

Assim, no caso da implantação da LT São Salvador, deverá ser dada atenção
especial às travessias dos cursos dos rios ao longo do empreendimento, como os
afluentes dos rios Cana Brava, Mucambão, Mucambinho e Mutum. Na
transposição desses cursos d’água, as torres deverão ser posicionadas de modo
a não interromper o fluxo da água e de forma a garantir a estabilidade dos
terrenos adjacentes.

(2) Início e/ou aceleração de processos erosivos

O surgimento dos processos erosivos ou a aceleração daqueles já existentes
decorrem principalmente do grau elevado de suscetibilidade à erosão dos solos a
serem atingidos pelas movimentações de terra, somado às chuvas intensas, de
caráter torrencial em algumas épocas do ano.

A condição é atenuada pelo relevo relativamente plano, por onde se desenvolve a
maior parte do traçado da LT.

Esse impacto tem natureza pontual e duração temporária e não comprometerá de
forma marcante a qualidade ambiental, desde que sejam adotadas medidas
preventivas e/ou corretivas.

É fundamental que as ações propostas de mitigação na fase de construção e
montagem sejam bem avaliadas e tecnicamente implementadas, para corrigir os
impactos gerados sobre os solos, de forma a manter seu equilíbrio.
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Os locais que deverão receber atenção redobrada relacionam-se às áreas de
maior movimentação de solos, tais como estradas de acesso, canteiros de obra,
alojamentos e praças das bases das torres

(3) Interferências com direitos minerários

Prevê-se que a implantação do empreendimento não trará interferência
significativa com as ocorrências de jazidas que suscitaram interesse para
pesquisa.

Para se ter uma avaliação mais precisa da repercussão e extensão das
interferências com o empreendimento e suas obras associadas (estradas de
serviço, faixa de servidão da linha), deverá ser realizado um levantamento
específico, visando à identificação mais detalhada das interferências com os dez
polígonos requeridos para pesquisa, conforme levantamento junto ao DNPM, bem
como os resultados dessas pesquisas e o valor comercial das jazidas aos quais
se seguiriam as negociações com os interessados.

(4) Alteração nos hábitats naturais

A alteração nos hábitats naturais é um impacto direto decorrente das ações
necessárias à implantação da faixa de servidão da LT.

A magnitude desse impacto está intimamente relacionada ao estado de
conservação dos ecossistemas afetados.

Assim, comunidades cujo grau de organização interna permita classificá-las como
representativas de unidades próximas a um estado de clímax ambiental e
caracterizadas por exibirem baixo grau de interferência antrópica são
particularmente afetadas pelos processos de desmatamento e de movimentação
do solo que antecedem o estabelecimento desse tipo de empreendimento.

O empreendimento será implantado em área onde, como já visto, predominam
formações abertas, em especial as pastagens. Nesse sentido, o grau de
comprometimento dos processos naturais existentes será pequeno.

Considerando uma faixa de 40 m correspondente ao corredor de passagem da
LT, verificou-se que 46,68% da faixa é composta por áreas com pouquíssima
vegetação arbustiva (campo cerrado e pastagens) e 29,8% são compostos por
cerrado. Áreas de cerradão e outras formações florestais (matas de galeira, ciliar
e veredas) perfazem 13,26% da faixa e as capoeiras a 2,6%. O restante é
formado por áreas de estradas, rios e canteiro de obra – 1,75% e 5,39% por
lavouras.

Essa situação implica o estabelecimento de um conjunto biótico no entorno do
empreendimento que tende a ser pouco afetado pelo conjunto de ações
envolvidas na implantação da LT.

A implantação da faixa de servidão acarretará pequena interferência sobre a
integridade atual dos poucos complexos florestais (cerradões e matas) afetados,
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tendo em vista que sua dimensão não a torna barreira intransponível, o que
anularia o intercâmbio faunístico entre os remanescentes.

Nesse contexto, a alteração de hábitats representa um impacto de pequena
magnitude haja vista que não irá alterar os processos atuais de uso do espaço
pela biota.

Recomenda-se à empresa responsável pela implantação da LT que:

- faça a marcação de todas as árvores, cujas alturas não permitam a folga livre
vertical  em relação aos cabos de alta tensão;

- as árvores fora da faixa de servidão, mas que, em caso de tombamento ou
oscilação dos cabos, possam vir a ocasionar danos à linha de transmissão,
também sejam marcadas e suprimidas, procurando direcionar a queda para
locais de menor adensamento de vegetação, evitando-se assim, danos aos
demais indivíduos;

- as árvores que possam ter um aproveitamento econômico (madeira ou lenha)
sejam cortadas o mais rente possível do solo;

- para todo o material lenhoso extraído da faixa de servidão seja providenciado
um destino social e/ou econômico, cumprindo assim o que determina a
legislação florestal;

- a supressão da vegetação só seja executada quando necessária e utilizando
o método de corte seletivo, ou seja, eliminar apenas os indivíduos que
representem riscos para os cabos.

- O corte raso só ocorra nas bases de instalação das torres metálicas.

(5) Aumento da caça

O aumento da caça é um impacto localizado que poderá ocorrer durante as obras.
Esse processo atuará notadamente sobre algumas espécies de mamíferos de
pequeno e médio portes e sobre aves cinegéticas, tais como os tinamídeos,
criando assim uma pressão negativa quanto ao manejo dos estoques
populacionais.

Considerando que grande parte da LT atravessa áreas de pastagem, a pressão
de caça tende a ser um impacto de pequena magnitude, pode, ser ainda mais
minimizadas, com ações de educação ambiental.

(6) Acidentes com a ornitofauna

Após instalada, a linha de transmissão poderá ainda gerar efeitos negativos sobre
o manejo da fauna local, notadamente a ornitofauna, tendo em vista a
possibilidade de ocorrerem acidentes que levem ao aumento nas taxas de
mortalidade das populações. Nessa situação específica, a ausência de estudos
que demonstrem a ação deste tipo de empreendimento sobre a fauna neotropical
impossibilita efetuar qualquer tipo de quantificação desse impacto.
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(7) Desvalorização de propriedades
Na etapa de planejamento, o início da divulgação e circulação de técnicos nas
áreas planejadas para instalação das torres e cabos, pode gerar, nas localidades
afetadas, uma série de expectativas, especialmente relacionadas à perda de
áreas da propriedade, ou mesmo por conta das restrições de uso que serão
impostas na etapa de operação da LT São Salvador.

Especialmente nessa etapa, enquanto ainda não foram definidas as indenizações
da faixa de servidão referente à passagem da LT, as expectativas geradas criam
um ambiente de incertezas, partilhadas socialmente nas localidades diretamente
afetadas, e que levam a variações dos valores das propriedades, normalmente
provocando a desvalorização das terras no mercado de imóveis.

Esse impacto incidirá diretamente nas propriedades atravessadas pela LT,
especialmente naquelas destinadas à subsistência e de menores dimensões. Já
nas propriedades com grandes dimensões, esse impacto incidirá em menor
magnitude. À medida que o empreendimento vai se estabelecendo e as torres vão
sendo instaladas, essa alteração física e espacial da propriedade é consolidada,
induzindo à desvalorização das terras afetadas.

De acordo com o cadastro efetuado, serão diretamente afetadas, pela
implantação da LT, um total de 32 propriedades rurais, situando-se três em São
Salvador do Tocantins, quatorze em Palmeirópolis e quinze em Minaçu.

Na etapa de implantação, as escavações e as fundações das torres nas
propriedades rurais descaracterizam física e espacialmente as propriedades
diretamente atingidas, podendo desvalorizá-las, uma vez que, no preço de uma
propriedade, também está embutido o valor paisagístico.

Esse impacto também se relaciona diretamente com a perda e fragmentação de
áreas de vegetação nativa e está mais associado à abertura da faixa de servidão,
quando será necessária a supressão de vegetação, além do uso restrito do solo,
naquela área.

Outro fator é representado pelas restrições impostas pela implantação da faixa de
servidão e dificuldades de circulação de máquinas agrícolas ao redor das torres,
cujos efeitos prolongar-se-ão durante a operação da LT. Mesmo que, na prática,
os proprietários a utilizem com culturas alternativas para otimizar o espaço
destinado à agricultura, as restrições de uso da área constarão da escritura, o que
representa mais um fator de desvalorização das propriedades.

Todos esses fatores contribuem para a desvalorização das propriedades
atingidas. Por mais natural que os proprietários diretamente atingidos venham a
encarar a presença das torres, o impacto incide de forma permanente e
irreversível sobre o valor de suas propriedades. No entanto, deverão ser
realizadas ações de comunicação social que esclareçam as principais
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características do empreendimento, nas suas diversas etapas, minimizando as
incertezas sobre o projeto.

(8) Geração de expectativas negativas quanto ao empreendimento

A divulgação do empreendimento poderá criar expectativas positivas e negativas
nos agentes sociais e econômicos direta e/ou indiretamente afetados. As
expectativas contrárias, que podem acarretar atritos com a comunidade, estão
relacionadas, basicamente, aos receios quanto à perda de benfeitorias, à
inviabilização ou danos na área de cultivo, à desvalorização de propriedades, aos
riscos de acidentes elétricos, e, de modo geral, o receio de deterioração da
qualidade de vida da população local.

Nessa etapa, a falta de informações técnicas a respeito do empreendimento figura
como o principal fator de risco de atrito com a comunidade, devido ao grau de
expectativa da população quanto às adversidades ou benefícios que a LT poderá
trazer.

Deve-se ressaltar que na área de influência direta, como região eminentemente
rural, a terra é o elemento central da organização do espaço e as propriedades
são entendidas como espaço de produção, figurando como recurso essencial
para o sustento das famílias. Do ponto de vista dos produtores, qualquer iminente
interferência nesse espaço significa uma ameaça à sua posição social e à sua
reprodução familiar.

Na etapa implantação da LT, as intervenções previstas provocarão uma série de
mudanças no cotidiano da população e no espaço por ela habitado, gerando
impactos que poderão acarretar atritos com a população direta e indiretamente
atingida.

A circulação de máquinas e de pessoas estranhas à comunidade, a pressão
sobre o sistema viário, o risco de acidentes, entre outros fatores, alterarão a
dinâmica social dessas comunidades, causando um estranhamento ou mesmo
uma mudança de hábito, em conseqüência dos naturais temores que toda
novidade traz consigo.

Outra questão relacionada à propriedade rural, principalmente às propriedades
destinadas a subsistência familiar de seus proprietários, que poderão causar atrito
com a comunidade, refere-se à restrição de uso do solo imposta pela implantação
da faixa de servidão e pela desvalorização da propriedade a partir da montagem
das torres na área.

Deverão ser desenvolvidas ações de comunicação social  que esclareçam as
características do empreendimento e as sua etapas de modo a minimizar as
expectativas infundadas.

(9) Aquecimento dos investimentos e das atividades econômicas
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Este impacto classificado como positivo, é decorrência direta da expectativa de
melhor distribuição de energia elétrica e conseqüente possibilidade de atração de
setores agroindustriais para a região. A expectativa é que o empreendimento
possa provocar um certo aquecimento dos investimentos e das atividades
econômicas nas propriedades e em pequenos estabelecimentos comerciais nas
redondezas.

Estima-se um ligeiro aquecimento dos investimentos e das atividades econômicas
dos diferentes setores econômicos da região, haja vista ser uma obra linear e de
curta duração.

Esse aquecimento também pode ser provocado pelas aquisições de bens e
serviços, efetuadas durante os estudos e levantamentos de campo na etapa de
pré-implantação; entretanto, ressalta-se que a incidência desse processo é muito
menos expressiva que em obras de maior porte, como a da UHE São Salvador,
por exemplo.

(10) Geração de postos de serviços
Estima-se, na etapa de implantação do empreendimento, a ocorrência de um
aumento da massa salarial, que proporcionará uma melhoria do poder de compra
dos trabalhadores a serem contratados.

Para a execução das obras, serão alocados, em média, cerca de 200
trabalhadores, no pico da obra, que durará sete meses. Desse total, estima-se
que cerca de 37% dos empregos ofertados, representados pelos cargos de maior
qualificação (engenheiros, técnico de segurança do trabalho, técnico de
edificações, topógrafos, mestres de obra, encarregados e pessoal da
administração), serão preenchidos por funcionários pertencentes ao quadro
permanente da empreiteira.

Deve-se considerar, também, que o aumento de empregos diretos proporcionará
uma significativa criação de empregos indiretos nos setores do comércio e de
prestação de serviços.

Há que considerar ainda que a geração de novos empregos e de renda faz com
que aumente o capital circulante e, com isso, haja um aquecimento da economia,
em função de uma demanda maior por bens e serviços, permitindo o crescimento
desses setores, embora de forma temporária e de média proporção, em virtude do
número de trabalhadores que será utilizado nas obras de implantação da LT São
Salvador.

Para potencializar os efeitos positivos desse impacto, é recomendável que seja
absorvido, o máximo possível, o contingente de mão-de-obra local e que sejam
empreendidas ações de comunicação social nos municípios de implantação da
LT.
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(11) Incremento da arrecadação tributária

Na etapa de implantação da LT São Salvador, o incremento da arrecadação
tributária estará vinculado, primeiramente, ao aumento da circulação de capital
proporcionado pela vinda de pessoas oriundas de outras regiões e pela alteração
de renda da população diretamente vinculada à contratação de mão-de-obra
local.

Por outro lado, para a construção da LT será necessária a aquisição ou locação
de materiais, locação de imóveis e equipamentos, instalação de canteiros de
obras e alojamentos, entre outros fatores que contribuem para o aumento da
atividade econômica na região, e que também implicam um pequeno aumento na
arrecadação tributária, quando comparado com a UHE São Salvador, mas não
deixa de ser um impacto positivo e significativo.

Com a permanência da empreiteira, alguns setores da economia serão
favorecidos, como o de locação de imóveis; material de construção, com a
compra de materiais; e da prestação de serviços diversos (hotéis, pensões,
restaurantes, farmácias, entre outros). A economia dos municípios, onde serão
implantados os canteiros de obra, deverá, ainda, ser aquecida pelo aumento do
consumo de outros bens e serviços, como, por exemplo, os de abastecimento de
combustíveis, reparação de máquinas e veículos e energia elétrica. Essa
dinamização será mais intensa quanto maior for o grau de desenvolvimento da
infra-estrutura local.

As pequenas vilas e aglomerados rurais localizados nas proximidades do
empreendimento, e/ou nas vias de acesso às obras, poderão também
experimentar dinamismo nos seus pequenos comércios.

A execução das obras deverá resultar, também, em aumento do montante
regional de recursos monetários, em função da arrecadação de Imposto sobre
Serviços - ISS pelas municipalidades.

O acréscimo financeiro para a região poderá trazer, portanto, algumas
possibilidades de dinamismo econômico.

(12) Aumento do risco de acidentes rodoviários

A pressão sobre o sistema viário pode contribuir para o aumento dos riscos de
acidentes, incidindo sobre a degradação das condições da malha viária. Os
fatores para justificar tal fato estariam relacionados com a fadiga na
pavimentação, causando, principalmente, o surgimento de buracos e desníveis na
pista, que podem provocar a perda no controle do veículo e acidente.

Para a etapa de implementação da LT São Salvador, a circulação de caminhões
na malha viária será o indutor desse possível aumento no risco de acidentes, uma
vez que, sendo veículos pesados, causam mais desgastes à pavimentação da
malha viária, bem como em estradas sem pavimentação, onde a trafegabilidade
também será afetada.
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A pavimentação e a sinalização também são fatores que podem incrementar o
índice de acidentes na malha viária hospedeira da circulação de veículos de
carga. A simples presença desses veículos em circulação e a sua convivência
com os demais veículos mudam a percepção dos outros motoristas, que são
obrigados a dividir o mesmo espaço com veículos de carga, mais largos e altos
que os convencionais. O motorista que estiver próximo ao veículo de carga estará
sujeito a uma redução do seu campo visual e será restringido pela inércia própria
do veículo de mais peso.

Para tanto recomenda-se que se instaure ações de informação e educação
dirigida aos motoristas, sobre os locais e a presença de veículos de carga, com
informações sobre direção defensiva no trânsito rodoviário.

(13) Queda temporária da produção/subsistência

Como o trajeto da LT está projetado para atravessar áreas rurais, a partir do início
das obras, a mobilização de equipamentos, os transportes de materiais, as
operações de máquinas, entre outros fatores, interferirão diretamente nas áreas
de pasto e cultivos agrícolas, de modo que haverá uma queda temporária da
produção, podendo comprometer, em alguns casos, a subsistência das famílias
atingidas. O impacto deverá ser sentido proporcionalmente às áreas das
propriedades; ou seja, quanto maior o percentual de área atingida, maior será o
prejuízo causado à produção.

Atualmente, a maior parte das terras rurais que serão afetadas pela LT, é utilizada
para pastagens. Além dessas, dado o caráter extensivo da atividade pecuária, as
áreas de campo cerrado também são apropriadas para o desenvolvimento dessa
atividade. Tais áreas, contudo, não são sujeitas às restrições do uso do solo
impostas pela implantação da faixa da LT São Salvador.

Durante a fase de operação, as restrições ao uso do solo ocorrerão ao longo da
faixa de servidão de 40 m. Entre essas restrições, incluem-se a não-utilização
dessas áreas para moradia, transporte público, localização de estabelecimentos
comerciais, certos tipos de máquinas agrícolas e de culturas, vegetação de
grande porte etc. São restritos alguns tipos de cultura dentro da faixa, como, por
exemplo, a de cana-de-açúcar, devido ao risco que as queimadas representam ao
funcionamento do sistema.

Na faixa de servidão, foram identificados cerca de quatro hectares destinados a
culturas temporárias, especialmente cana-de-açúcar. Isso significa um pouco
mais de um porcento do total da faixa de servidão prevista para a LT. Dessa
forma, é provável que as interferências em áreas produtivas sejam de baixa
magnitude e de abrangência local. Para a liberação da faixa de segurança, a
eventual produção cessante deve ser considerada para fins de indenização.

Recomenda-se implementar um programa comunicação social, com o objetivo de
minimizar os efeitos negativos desse impacto.
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(14) Risco de alteração/destruição de sítios arqueológicos

Com base na descrição dos aspectos gerais das áreas com sítios arqueológicos,
verifica-se que, durante a escavação, fundação e montagem das torres, poderão
ocorrer as seguintes perturbações :

- com a abertura dos pontos: poderão ocorrer alterações na superfície e
subsuperfície e destruição da estratigrafia regional dos sítios, impossibilitando
qualquer tipo de interpretação de ordem espacial e de distribuição dos
artefatos produzidos por populações antigas;

- com o transporte e montagem das estruturas que compõem as torres -
poderão ocorrer amassamentos de estruturas, como áreas de lascamento
(microlascas e estilhas líticas). Estruturas, como áreas de cocção, onde é
comum encontrarem-se pequenos fragmentos de cerâmicas, também poderão
ser soterradas ou esmigalhadas com o peso das torres;

- com o tráfego de veículos e máquinas - um sítio arqueológico, muitas vezes, é
composto por unidades como, por exemplo, áreas-dormitório, áreas de
cocção, áreas de lascamento, locais para ritualização, áreas de caça, e tais
unidades podem ser destruídas com o constante tráfego de veículos pesados.
No que se refere a sítios pré-coloniais, as interferências do empreendimento
são quase sempre diretas, pois são sítios que estão localizados, dependendo
da região, na subsuperfície.

Diante de tais impactos recomenda-se a implementação do programa de
prospecções arqueológicas.

(15) Crescimento da confiabilidade do sistema elétrico

Este impacto é positivo e possibilitará a melhoria e confiabilidade da tensão
elétrica nas redes de distribuição de energia, evitando quedas e variações no
atendimento aos consumidores.

A maior disponibilidade de potência ativa e reativa e a própria implantação da
linha permitirão ao sistema de transmissão elevar sua capacidade de operação;
com isso, evitar-se-ão falhas e riscos no atendimento.

(16) Aumento da sensação de risco e desconforto da população

Ao se inserirem na paisagem novos elementos, como torres e a linha
propriamente dita, os quais os moradores e produtores terão que incorporar aos
seus modos de vida, potencializa-se, por conta dos efeitos eletromagnéticos, a
sensação de desconforto e risco na população.

O desconforto será sentido pela população local, especialmente, em função do
ruído produzido pela linha e pelas interferências que o campo magnético gera nos
sinais de rádio e TV nas propriedades que possuem energia elétrica. Por outro
lado, o aumento da sensação de risco se dará em função das possíveis
descargas e induções de energia que podem vir a atingir pessoas e animais que
circulem sob as linhas. Mesmo que esses efeitos incidam em raros casos, a
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convivência com o risco, por si só, é suficiente para instaurar na população a
sensação do risco e desconforto.

Esse impacto incide especialmente quando as linhas instaladas passarem
próximo a residências. Em tais situações, a instalação de uma torre próxima de
uma casa tem um reflexo negativo, já que este é um dos espaços que recebem
maiores cuidados dentro de uma propriedade rural.

Ressalta-se que a região de implantação da LT apresenta baixa densidade
demográfica, sendo as benfeitorias e propriedades rurais bastante dispersas,
sendo reduzida as possibilidades de aproximação da LT a residências.

Esse impacto também é sentido, em menor intensidade, quando houver
instalação de torres em áreas de lavoura e pastos, assim como, onde houver
cruzamentos com estradas e caminhos.

Recomenda-se desenvolver ações de comunicação social sobre as condições de
implantação e operação da LT.
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22..            MMeeddiiddaass  ee  pprrooggrraammaass  aammbbiieennttaaiiss

22..11  ..  IInnttrroodduuççããoo

A partir da identificação dos impactos ambientais, cujos efeitos pudessem criar
situações ambientais indesejáveis, foi possível propor medidas específicas de
atenuação dos efeitos negativos passíveis de ocorrência e, ainda, propor medidas
para otimização dos impactos considerados de natureza positiva.

Os programas ambientais consistem em conjuntos de ações, com prazo e
recursos limitados, destinados a atingir alvos que representam beneficiamento
ambiental à luz dos impactos negativos que se deseja mitigar.

Para alguns dos impactos ambientais identificados avaliados, não serão
propostos programas ambientais. Isto porque esses impactos ou são benefícios,
os quais não são passíveis de ser incrementados, ou se manteriam em níveis
considerados inexpressivos independentemente de ações a eles dirigidas.

As medidas e programas aqui recomendados serão alvo de detalhamento no
Projeto Básico de Engenharia - PBE da LT São Salvador. O PBE deverá conter,
ainda, um Plano de Ação, elaborado com o objetivo de transformar as distintas
ações ambientais (programas de mitigação e compensação de impactos e de
controle ambiental) em um sistema de planejamento e gestão ambiental que
possibilite: melhor gerenciamento dos programas ambientais; melhoria da
qualidade ambiental da região; economia de recursos; contribuição para definição
de uma política de conservação dos recursos naturais da região; maior
participação das instituições envolvidas e garantia do reequilíbrio ambiental da
região após a implantação do projeto.

22..22  ..  MMeeddiiddaass  mmiittiiggaaddoorraass

Com base na avaliação dos impactos ambientais, foram identificadas as medidas
mitigadoras que deverão ser adotadas em relação aos impactos negativos
detectados, ou na forma de recomendações de medidas que potencializem seus
impactos positivos. Essas medidas são aqui apresentadas de forma a responder
às alterações previstas na descrição dos impactos. Da mesma forma, foram
identificadas as medidas que permitirão potencializar os impactos positivos
provenientes da implantação do empreendimento e as medidas compensatórias.

O Quadro apresentado a seguir, relaciona as medidas mitigadoras propostas para
os impactos apresentados no tópico 1.2.5.
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Quadro 2.1
Impactos, medidas e programas propostos

Impactos Medidas mitigadoras propostas Programas propostos

Adequação das
especificações de construção
aos critérios ambientais

Programa de Recuperação
das Áreas Degradadas (após
a implantação da LT)

1. Alteração da rede de
drenagem

Projeto de drenagem dos aterros e cortes, contemplando bueiros
e obras-de-arte que evitem a interrupção do escoamento natural
ou o esgotamento das águas de veredas.

Programa de Supressão da
Vegetação

Adequação das
especificações de construção
aos critérios ambientais.

Programa de recuperação
das áreas degradadas (após
a implantação da LT).

2. Início e/ou aceleração
de processos erosivos

Incluir, no planejamento das operações de terraplenagem,
técnicas de prevenção à erosão com o direcionamento adequado
das escavações (contrário à direção da drenagem), previsão de
terraceamento dos terrenos a serem movimentados, implantação
de sistemas temporários de drenagem (com caixas de
dissipação) e de barreiras ao livre escoamento das águas
superficiais.

Executar, com a maior brevidade possível nas áreas de
canteiros de obra, alojamentos e bases das torres, a
revegetação de proteção das áreas não edificadas, a
implantação do sistema de drenagem e retenção de sólidos em
caixas de sedimentação e de barreiras e filtros no sistema de
drenagem, impedindo o transporte dos sólidos para os rios e
córregos.

Prever a manutenção de todos os sistemas implantados .

Monitorar e avaliar a eficácia das medidas implantadas e
adequá-las, quando necessário.

Programa de supressão da
vegetação.

3. Interferência com
direitos minerários

Acompanhamento da situação dos processos.

Avaliação do potencial mineral.

Gestão junto ao DNPM e acompanhamento das negociações.

Programa de
acompanhamento das
interferências minerárias.

Controle sobre a abertura e a utilização das vias de acesso e
estradas de serviço necessárias para a construção e a
manutenção da LT.

Após a instalação da linha de transmissão, as estradas de
serviço que não forem mais necessárias deverão ser
desativadas.

De forma geral, recomenda-se a instalação de barreiras ao fogo
(aceiros) nos locais onde as estradas de serviço atravessarem
pastagens (renovadas anualmente  com o uso do fogo).

4. Alterações nos
habitats naturais

Seguir as especificações do desmatamento e suas restrições em
relação às diferentes formações vegetais, observando-se as
classes do mapa de criticidade, para a implantação da faixa de
servidão da linha de transmissão.

As formações: campo cerrado (incluindo campos sujos e limpos),
culturas temporárias pastagens, que constituem a maior parte da
área diretamente afetada, podem ser sujeitas ao corte raso e
limpeza de terreno.  As formações de Cerrado e as várias
formações alteradas poderão estar sujeitas ao corte raso,
sugerindo-se que se deixem corredores de passagem para a
fauna, localizados a cada 2 km. Esses corredores são
necessários para a passagem da fauna, diminuindo ou evitando
o isolamento de populações animais.

Nas áreas de florestas como os cerradões,  propõe-se o corte
seletivo das árvores de maior altura. Nos casos em que for
indispensável o corte raso, propõe-se que se mantenham
corredores de passagem.

Programa de supressão da
vegetação

Programa de monitoramento
da flora e fauna

Programa de educação
ambiental

Programa de recuperação de
áreas degradadas.

Programa de compensações
ambientais



III.22

Impactos Medidas mitigadoras propostas Programas propostos

Implementação de um programa de educação ambiental para
funcionários das empreiteiras e do empreendedor, visando à
conscientização e à mudança de comportamento em relação ao
manejo dos recursos naturais, principalmente à proteção da
fauna e flora.

Implementação de convênios com os bombeiros das localidades
próximas à linha de transmissão, envolvendo os fazendeiros
locais, de forma a evitar e combater o fogo.

5. Aumento da caça
Controlar, durante a construção, as incursões do pessoal da obra
em áreas florestais.

Repressão à agressão a fauna.

Programa de monitoramento
da flora e da fauna

Programa de comunicação
social

Programa de educação
ambiental

6. Acidentes com a
ornitofauna Projeto e instalação de acessórios sinalizadores.

Programa de monitoramento
da flora e da fauna

Programa de educação
ambiental

7. Desvalorização de
propriedade

Fornecimento de informações sobre o empreendimento, sua
localização, período de obras e características da operação e
sobre os critérios de indenização.

Controle sobre a abertura e a utilização das vias de acesso e
estradas de serviço necessárias para a construção e a
manutenção da LT.

Programa de comunicação
social

Programa de relocação de
benfeitorias

Programa de recuperação de
áreas degradadas

8. Geração de
expectativas negativas

Divulgação de informações sobre o empreendimento, sobre as
obras e a operação da LT.

Programa de comunicação
social

9. Aquecimento dos
investimentos e das
atividades econômicas

Divulgar informações sobre o empreendimento, as obras e as
oportunidades de negócios e empregos.

Programa de comunicação
social

10. Geração de postos de
serviço

Divulgar informações sobre o empreendimento, as obras e as
oportunidades de negócios e empregos.
Desenvolver estudos sobre a disponibilidade de cursos
profissionalizantes na região.

Programa de comunicação
social
Programa de saúde

11. Incremento da
arrecadação tributária Contratação, quando possível, de serviços e mão-de-obra local. -

12. Aumento do risco de
acidentes rodoviários

Instaurar campanha de informação e  educação dirigida aos
motoristas, sobre os locais e a presença de veículos de carga,
com informações sobre direção defensiva no trânsito rodoviário;
Treinamento específico e rigoroso destinado aos motoristas dos
veículos de carga.

Programa de adequação das
especificações de construção
aos critérios ambientais
Programa de comunicação
social
Programa de saúde

Programa de comunicação
social13. Queda temporária da

produção/subsistência
Divulgar informações sobre o empreendimento, as obras e as
oportunidades de negócios e empregos. Programa de recuperação de

áreas degradadas

14. Risco de
alteração/destruição
de sítios arqueológicos

Levantamento de campo ao longo do traçado da linha onde
existirem intervenções da engenharia.
Desvio do traçado da linha ou resgate dos sítios encontrados.

Programa de salvamento
arqueológico

15. Aumento da oferta de
energia elétrica

Divulgar informações sobre a importância do empreendimento e
sua inserção no sistema elétrico brasileiro.

Programa de comunicação
social

16. Aumento da sensação
de risco e desconforto
da população

Desenvolver ações de comunicação social sobre as condições
de implantação e operação da LT.

Programa de comunicação
social
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33..          PPrrooggrraammaass  aammbbiieennttaaiiss

A definição dos Programas Ambientais têm por objetivo criar mecanismos
coerentes e ordenados que permitam minimizar ou mesmo reverter os impactos
negativos do empreendimento, compensar perdas por ele acarretadas e
potencializar seus benefícios.

Os conteúdos dos programas são função da avaliação de impactos ambientais
provenientes das intervenções do empreendimento. Os programas ambientais
apresentados no presente estudo serão detalhados na fase de execução do
Projeto Básico de Engenharia – PBE, de forma a mitigar ou compensar os
impactos ambientias, promover o controle e o monitoramento ambientais e a
propor um plano de ação ambiental.

33..11  ..  AAddeeqquuaaççããoo  ddaass  eessppeecciiffiiccaaççõõeess  ddee  ccoonnssttrruuççããoo  aaooss  ccrriittéérriiooss  aammbbiieennttaaiiss

33..11..11  ..  OObbjjeettiivvoo

Consistirá na adequação das especificações técnicas para construção de
subestações e linhas de transmissão, para inclusão das condicionantes legais e
ambientais vigentes, de modo a fornecer todos os critérios ambientais a serem
respeitados pelos empreiteiros que venham a ser contratados para os serviços de
construção e montagem que compõem o empreendimento. O programa incluirá,
dentre outros, critérios especiais para desmatamento e limpeza da faixa de
servidão (de acordo com o Programa de Supressão da Vegetação),
procedimentos para afloramento de fundações e alteamento de torres, critérios
para implantação de canteiros de obra etc.

33..11..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

As especificações contempladas neste programa serão, no mínimo:

- instalação, operação e desmobilização do canteiro de obras;

- abertura de trilhas, caminhos de serviço e estradas de acesso;

- supressão da vegetação e limpeza dos terrenos;

- instalação e operação de jazidas e caixas de empréstimo;

- serviços de terraplenagem;

- operação de máquinas e equipamentos;

- procedimentos construtivos (afloramento de fundações e alteamento de
torres, transposição de cursos d’água).
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33..11..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Para este Programa, prevê-se a articulação entre o empreendedor e das
empreiteiras.

33..11..44  ..  PPrraazzooss

Os procedimentos operativos deverão ser incluídos nos editais de licitação para
contratação das obras.

33..22  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  ssuupprreessssããoo  ddaa  vveeggeettaaççããoo

33..22..11  ..  OObbjjeettiivvoo

Este programa tem por objetivo minorar os impactos decorrentes do
desmatamento e limpeza da faixa de servidão; praças de lançamento; pontos de
locação de torres e caminhos de serviço através de restrições à remoção da
vegetação e utilização de técnicas operacionais adequadas à conservação dos
ecossistemas.

Destaca-se que a ação de remoção da vegetação para abertura da faixa de
servidão constitui-se em um dos impactos mais significativos das intervenções
das obras de construção de linhas sobre os ecossistemas existentes, repercutindo
indiretamente sobre a fauna, os recursos hídricos e a estrutura dos solos.

Dessa forma, de acordo com as classes adotadas no mapa de criticidade, este
programa tem como principal finalidade proceder à seleção de métodos
operativos que possibilitem atenuar essas alterações nos ecossistemas
envolvidos.

33..22..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

A metodologia inicial consiste em identificar e demarcar as diferentes formações
vegetais. Essa identificação permitirá avaliar os métodos adequados para
execução dos serviços de desmatamento.

Cada mancha deverá ser criteriosamente avaliada com relação ao seu estado de
conservação e associação com a fauna existente, assim como deverá ser
verificada a estrutura da vegetação e a sua organização espacial, de forma a
facilitar a seleção do melhor procedimento operativo para o desmatamento
seletivo e racional, adotando-se o corte raso somente em casos de extrema
necessidade.

Os procedimentos operativos deverão ser especificados levando-se em
consideração a classificação das áreas cruzadas pela LT, quais sejam: áreas sem
restrição, com restrição parcial, com forte restrição e com restrição total.
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33..22..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Neste programa prevê-se a participação do empreendedor e das empreiteiras.

33..22..44  ..  PPrraazzooss

Este programa deverá ser iniciado juntamente com os serviços de topografia e
abertura de faixas, devendo ser finalizado juntamente com estas atividades.

33..33  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  rreeccuuppeerraaççããoo  ddee  áárreeaass  ddeeggrraaddaaddaass

33..33..11  ..  OObbjjeettiivvoo

O principal objetivo deste programa é o de  fornecer diretrizes gerais para:

- restabelecer a relação solo-água-planta nas áreas atingidas pelo
empreendimento e recompor o equilíbrio em zonas porventura
desestabilizadas;

- controlar os processo erosivos e, de certa maneira, minimizar o fornecimento
de sedimentos e a degradação ambiental;

- contribuir para a reconstituição da vegetação que outrora existia nas zonas
hoje degradadas;

- recomposição da paisagem.

33..33..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

As principais ações e diretrizes mencionadas por tipologia de área degradada
podem ser agrupadas em três etapas principais: recuperação da estabilidade dos
terrenos, implantação de cobertura vegetal e manutenção das áreas revegetadas
ou nas quais a vegetação foi enriquecida.

Nos itens subseqüentes, apresenta-se uma descrição das diretrizes a serem
detalhadas em cada uma dessas etapas. Ressalta-se ainda que o presente
programa deverá ser detalhado quando da elaboração do Projeto Básico de
Engenharia - PBE.

b) Recuperação da estabilidade dos terrenos

Nesta etapa, o principal objetivo buscado é a estabilização dos terrenos frente aos
processos da dinâmica superficial, como a erosão, que afetam parte das áreas
degradadas. Tal medida constituiu-se num primeiro passo para a reintegração
desses espaços à paisagem local.

a.1) Implantação de cobertura vegetal
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Nesta etapa, os trabalhos terão o objetivo de consolidar a estabilização das áreas
degradadas iniciada na fase anterior, promovendo a reintegração desses sítios à
paisagem local, quer sob o aspecto visual, quer pela recomposição da flora como
suporte da fauna e das atividades anteriormente aí desenvolvidas.

b) Manutenção e monitoramento das áreas recuperadas

Nesta etapa, o objetivo primordial é a manutenção das ações implementadas,
bem como o acompanhamento da evolução de seu desempenho, de modo a
proceder-se às correções que se façam necessárias.

33..33..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Este programa deverá ser desenvolvido pela empreteira.

33..33..44  ..  PPrraazzooss

Este programa será realizado em etapas, acompanhando a evolução das
intervenções previstas, a saber:

- 1ª etapa: delimitação das áreas a serem recuperadas;

- 2ª etapa: estabelecimento dos tipos e jornadas de intervenções para cada
área específica;

- 3ª etapa: seleção e implantação da vegetação e trechos culturais;

- 4ª etapa: monitoramento;

33..44  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  ssaaúúddee

33..44..11  ..  OObbjjeettiivvoo

Este programa visa garantir condições de saúde da população local, da mão-de-
obra alocada às obras e da população que será atraída pela implantação do
empreendimento.

Este programa é composto pelos seguintes subprogramas:

- de atendimento médico sanitário, prevenção de doenças endêmicas e
educação em saúde para a população diretamente vinculada à obra;

- de prevenção de doenças para a população local.
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33..44..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

Este programa pressupõe uma série de procedimentos e de medidas preventivas
e de fácil viabilização, que podem impedir ou atenuar os impactos decorrentes da
implantação do empreendimento que serão detalhados em dois subprogramas. A
formulação dessas medidas levará em consideração os órgãos e instituições de
saúde da região e as ações possíveis de serem incorporadas pelas empreiteiras e
pelo empreendedor.

A seguir são apresentados os procedimentos operativos para cada subprograma.

a) Subprograma de atendimento médico sanitário, prevenção de doenças
endêmicas e educação em saúde para a população diretamente vinculada à obra.

Adequação das condições sanitárias dos canteiros de obras com o intuito de
garantir as condições de saúde da mão-de-obra contratada. Propõe-se que, em
cada canteiro, haja ambulatório, captação de água de boa qualidade, higiene na
preparação de alimentos, disposição adequada do lixo e esgotamento sanitário.

Para se evitar a introdução de novas doenças, deverão ser feitos exames de
admissão que incluam o cartão de vacinas.

Deverá ser realizado treinamento nos alojamentos, com o intuito de esclarecer
aos trabalhadores os perigos das doenças sexualmente transmissíveis, uso
indiscriminado de álcool e/ou drogas e medidas de prevenção de doenças
endêmicas da região.

Obedecer às determinações da CIPA no que se refere à Prevenção de Acidentes
de Trabalho. Como o risco de acidente de trabalho sempre existe, as empreiteiras
deverão providenciar alternativas para garantir aos seus trabalhadores o acesso
aos serviços hospitalares e especialidades eventualmente requeridas, sem
sobrecarregar a infra-estrutura de saúde local. O Projeto Básico de Engenharia a
ser elaborado deverá detalhar as várias alternativas existentes.

As ações de Educação em Saúde devem estar inseridas em todos os serviços
que forem oferecidos à população. Essas ações devem ter o envolvimento efetivo
de equipes multi-profissionais e com vistas ao trabalho articulado nas diferentes
unidades de prestação de serviço.

a.2) Subprograma de prevenção de doenças para a população local

É importante salientar que, durante a fase de construção, as áreas urbanas que
deverão sofrer os maiores impactos são os prováveis centros de apoio logístico
ao empreendimento e que abrigarão os alojamentos dos trabalhadores. Devem
aumentar os casos de doenças sexualmente transmissíveis na população local
caso não sejam implantadas ações preventivas. O empreendedor poderá elaborar
um programa de ação que envolva a divulgação das questões referentes as
doenças sexualmente transmissíveis, considerando as diretrizes dos órgãos de
saúde locais e estaduais e do Ministério de Saúde. Essa medida contribuirá não
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só para mitigar o impacto decorrente do empreendimento, mas também para
contribuir para a melhoria das condições de saúde da população local.

Para evitar os possíveis efeitos causados pelos campos eletromagnéticos
gerados quando a obra estiver em operação, recomenda-se que seja respeitada a
distância mínima de 50 metros da LT para a instalação de escolas, creches e
residências, locais de trabalho e lazer.

33..44..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Este programa prevê uma articulação entre o empreendedor, empreiteiros e
poderes públicos locais (Prefeituras), Secretarias Estaduais de Saúde e Fundação
Nacional de Saúde.

33..44..44  ..  PPrraazzooss

Todos os subprogramas deverão começar a ser implantados durante a fase de
mobilização da mão-de-obra e finalizados com a desmobilização dos canteiros.

Algumas ações do subprograma de prevenção de saúde para a população local
deverão ser articuladas em conjunto com a equipe que estará desenvolvendo o
Programa de Comunicação Social.

33..55  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  rreellooccaaççããoo  ddee  bbeennffeeiittoorriiaass

33..55..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaass

Para a implantação de qualquer projeto de linha de transmissão de energia
elétrica, faz-se necessária a liberação de áreas de terras, de modo a permitir a
execução das obras e posterior operação da linha instituindo-se uma faixa de
servidão.

Após ser definido o traçado definitivo da linha de transmissão, cabe ao
empreendedor implementar todos os procedimentos relativos às questões sociais
e patrimoniais que resultarão nas remoções, pelo justo valor, de acordo com os
termos da legislação pertinente.

Ressalte-se que, no caso específico da LT São Salvador, a maioria das terras por
ela atravessadas é caracterizada pelo uso rural. De acordo com o cadastro
efetuado, em 2002, pelo empreendedor, a faixa de servidão não interfere
diretamente com nenhuma moradia, não gerando, portanto, reassentamentos,
sendo esperada, apenas, a necessidade de relocação de benfeitorias. Entretanto,
o estabelecimento da faixa de servidão exigirá negociações diversas com os
proprietários, caso a caso, podendo envolver, também, posseiros, arrendatários,
entre outros.
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33..55..22  ..  OObbjjeettiivvooss

Este programa objetiva executar todas as atividades necessárias à liberação das
áreas para a implantação da LT, privilegiando mecanismos de negociação, com
base em critérios de avaliação justos para proceder às devidas indenizações – da
população, atividades econômicas e governamentais afetadas.

Assim, os principais objetivos a serem alcançados por este Programa são:

- efetuar o cadastramento de todas as propriedades, cujas terras encontram-se
dentro da faixa de servidão;

- garantir o total ressarcimento dos proprietários cujas terras e benfeitorias
serão afetadas pelo empreendimento;

- realizar a negociação, sempre que possível, de forma amigável;

- esclarecer os proprietários a respeito das condições e restrições de uso do
solo na faixa de servidão e no entorno das bases das torres da linha de
transmissão, distribuindo material gráfico ilustrado sobre o empreendimento.
Dar-se-á ênfase às restrições de uso e ocupação do solo, informando os
telefones de contato do empreendedor em casos de dúvidas e reclamações.

33..55..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss

As atividades deste programa serão realizadas com base em informações
primárias levantadas nos estabelecimentos e famílias residentes na área
diretamente afetada pelo empreendimento. O cadastro já foi iniciado e servirá de
apoio para a elaboração dos projetos básicos ambientais. O cadastro definitivo,
nesse tipo de empreendimento, que abrange toda a faixa de servidão, será
realizado após o término dos serviços de topografia.

Os critérios gerais para as indenizações e/ou relocações serão definidos durante
o projeto básico.

33..55..44  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Este programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor, em articulação com
as prefeituras municipais.

33..55..55  ..  PPrraazzooss

Este programa já se encontra em andamento e deverá ser concluído antes do
início das intervenções nas áreas a serem afetadas.
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33..66  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  ccoommuunniiccaaççããoo  ssoocciiaall

33..66..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaass

A construção de uma linha de transmissão interfere, direta e indiretamente, na
vida da população, alterando seu cotidiano e criando expectativas e demandas
diferenciadas quanto à sua implantação. A ausência de informações básicas
relativas ao empreendimento pode criar um clima de expectativas entre a
população local.

Assim, a comunicação sobre o empreendimento, conduzida de maneira integrada
aos demais programas ambientais propostos, permite que as informações sobre a
LT São Salvador sejam difundidas com transparência, veracidade e compromisso.

Deve-se considerar que o empreendimento atuará na transformação do espaço.
Nesse sentido, deverão ser tomadas iniciativas de controle e gestão ambiental
para evitar qualquer tipo de acidente ou transtorno à população afetada. Por isso,
é importante consolidar um trabalho de comunicação, promovendo a difusão de
atitudes capazes de preservar a saúde e o bem-estar da população residente na
região.

33..66..22  ..  OObbjjeettiivvooss

Gerais

- estabelecer e manter canais de comunicação entre o empreendedor e os
diversos agentes sociais envolvidos no processo de implantação da LT São
Salvador;

- atuar como suporte de comunicação para todas as etapas do projeto e para
todos os programas ambientais que serão implementados durante a
construção e operação da LT;

- reduzir ao máximo os conflitos e problemas relacionados à implantação e
operação da LT, com ênfase para as localidades próximas aos canteiros de
obras, em função das questões sociais que envolvem os trabalhadores e a
comunidade local.

Específicos

- informar a sociedade sobre as características do empreendimento, as etapas
de sua implantação e medidas de segurança adotadas, o desenvolvimento
dos programas ambientais e as mudanças que ocorrerão durante as obras;

- promover a importância estratégica do empreendimento, tendo em vista ser
uma obra de utilidade pública, que trará benefícios para a coletividade.
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- conscientizar a população no que tange à proteção e à preservação
patrimonial das faixas de servidão, garantindo a operação e manutenção da
linha;

- estabelecer um canal de comunicação direto entre a população, as
instituições e organizações governamentais e não-governamentais presentes
nos municípios e o empreendedor, que seja capaz de receber e processar
sugestões e reclamações;

- coordenar o trabalho de registro audiovisual do empreendimento.

33..66..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss

O programa comunicação social deverá apresentar as seguintes etapas básicas:

Etapa I. Levantamento de dados básicos

Deverá ser realizada, inicialmente, uma pesquisa direcionada para a identificação
do público-alvo e da realidade local da área de inserção do empreendimento, com
vistas a subsidiar o Programa de Comunicação Social em todo seu conjunto de
ações. Assim serão identificados formadores de opinião, através do diálogo direto
com os grupos de interesse, forças e lideranças locais, para apresentação do
projeto, permitindo melhor definição dos mecanismos de comunicação de forma a
garantir maior transparência ao processo.

Etapa II. Organização das estratégias de comunicação

Etapa onde será definido o planejamento detalhado do Programa, orientado de
acordo com estratégias e metodologias de aproximação junto à comunidade,
trabalhadores do empreendimento e a instituições de interesses locais.

Durante essa etapa, também serão realizadas reuniões públicas com
proprietários, organizações da sociedade civil e poder público,
concomitantemente ao processo de licenciamento. Essas reuniões terão como
objetivo informar sobre os resultados dos estudos ambientais e os compromissos
assumidos pelo empreendedor.

Etapa III. Desenvolvimento das ações de comunicação social

Nessa etapa serão implementadas as estratégias definidas. Dado o caráter
dinâmico dos acontecimentos, os desdobramentos de todo o processo de
implantação do empreendimento, juntamente com a repercussão das informações
repassadas, a execução das ações poderá assumir as direções previstas ou
adaptar-se aos novos eventos verificados.

A princípio, podem ser previstos os seguintes procedimentos básicos:

- organização de módulos informativos sobre o empreendedor e o
empreendimento (características e objetivos) e seus impactos ambientais,
com as respectivas ações propostas;
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- caracterização do público-alvo e dos organismos públicos e da sociedade civil
a serem envolvidos no programa;

- definição do grupo interdisciplinar e institucional a ser formado pelo
empreendedor para liderar o programa;

- discussão com o grupo líder empreendedor da abordagem conceitual e de
métodos didáticos, técnicos e recursos a serem adotados na implantação do
programa;

- estabelecimento de níveis de informações apropriados para a população local
e os diferentes segmentos da sociedade, garantindo a transparência das
informações;

- definição dos meios de comunicação, espaços institucionais e comunitários
para veiculação das informações;

- elaboração de um plano geral, de sorte a garantir que as diversas ações
previstas nos programas ambientais e nos de engenharia sejam previamente
divulgadas;

- definição do cronograma de implantação e operacionalização do programa,
por atividade;

- detalhamento de recursos humanos, materiais e financeiros;

- execução do programa - acompanhamento da execução e ajustes
necessários.

Etapa IV. Avaliação dos resultados

Nessa etapa serão analisados os resultados obtidos, a partir da realização de
pesquisas junto à comunidade, trabalhadores e as lideranças locais, de forma a
observar a eficácia das ações desenvolvidas.

33..66..44  ..  PPrraazzooss

A implantação do programa de comunicação social deverá ser iniciada antes da
mobilização geral para as obras se desenvolvendo ao longo de toda a fase de
implantação da LT São Salvador.

33..77  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  eedduuccaaççããoo  aammbbiieennttaall

33..77..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaass

A Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, instituiu a Política Nacional de Educação
Ambiental, onde define-se educação ambiental como “os processos por meio dos
quais o indivíduo e a coletividade constróem valores sociais, conhecimentos,
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio
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ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua
sustentabilidade“ (artigo 1º).

De acordo com as diretrizes indicadas neste mesmo dispositivo legal (artigo 3º),
estão incumbidas “às empresas, entidades de classe, instituições públicas e
privadas, promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores,
visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como
sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente“.

Desse modo, o presente Programa justifica-se pela necessidade de aproximação
e cumprimento das diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental.

Por outro lado, deve-se considerar que o empreendimento atuará na
transformação do espaço. Nesse sentido, deverão ser tomadas iniciativas de
controle e gestão ambiental para evitar qualquer tipo de acidente ou transtorno à
população afetada. Por isso, é importante consolidar um trabalho de educação
ambiental, promovendo a difusão de atitudes capazes de preservar a saúde e o
bem-estar da população residente na região.

33..77..22  ..  OObbjjeettiivvooss

Disseminar entre os empregados das empreiteiras, funcionários do empreendedor
e a população local preceitos sobre a importância dos recursos naturais, seu
manejo e conservação durante o processo de construção da linha de transmissão.

Deverão ser divulgadas as restrições ao uso do solo na faixa de servidão e áreas
adjacentes.

É necessário que os funcionários das empreiteiras envolvidas nas obras da LT
conheçam as questões ambientais correlatas, para que possam gerenciar e
fiscalizar as atividades previstas. O programa de educação ambiental favorecerá
o cumprimento dos procedimentos necessários à proteção dos recursos naturais.

Quanto aos fazendeiros e à população, verifica-se que as práticas utilizadas para
o manejo de recursos não são as mais adequadas, como uso comum de
queimadas. Esse pode ser um grave problema para a segurança da LT São
Salvador. Um programa, que vise à conscientização desses fazendeiros para os
riscos dessa prática e a difusão de tecnologias alternativas, poderá garantir a
melhor qualidade ambiental na região.

Assim, dentro da orientação acima exposta podem ser destacados os seguintes
objetivos:

- estabelecer condições de interlocução sistemática entre o empreendedor e os
diversos segmentos das comunidades envolvidas, poder público local e
representações da sociedade civil organizada;

- repassar aos públicos de interesse os temas relacionados ao meio ambiente e
ao empreendimento;
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- apresentar e implementar metodologias pedagógicas de educação ambiental,
por meio da capacitação de instrutores;

- orientar os trabalhadores envolvidos na construção da LT São Salvador sobre
os procedimentos a serem seguidos durante a construção, a fim de reduzir ao
máximo os conflitos e problemas que possam surgir com o meio ambiente
circundante e a população local.

33..77..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss

Este Programa terá como meta o atendimento de diferentes públicos, aos quais
serão direcionadas atividades específicas. São eles:

- funcionários do empreendedor;

- empregados das empreiteiras;

- fazendeiros e moradores vizinhos à faixa de servidão.

O desenvolvimento de programa se pautará de acordo com o desenvolvimento
distinto das respectivas fases da obra - projeto, construção e operação. Em cada
uma dessas fases, haverá mais ênfase em um determinado público, bem como
diferentes níveis de informação.

33..77..44  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Deverá ser realizado convênio com órgãos locais, para a participação de
profissionais dessas instituições nos eventos programados, além das secretarias
de educação e prefeituras.

33..77..55  ..  PPrraazzooss

Este programa deverá ser iniciado juntamente com a etapa de implantação do
canteiro de obras, correspondendo ao início da fase de construção, e, concluído,
na fase inicial de operação do empreendimento.

33..88  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  ssaallvvaammeennttoo  aarrqquueeoollóóggiiccoo

33..88..11  ..  OObbjjeettiivvoo

Este programa possui como objetivo, preservar o patrimônio arqueológico regional
de forma a:

- identificar, caracterizar e delimitar a relação espaço/tempo das diversas
culturas que ocuparam a região em tempos pretéritos;
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- preservar a produção cultural remanescente das sociedades humanas que
habitavam a região no passado.

33..88..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

Os trabalhos de prospecção deverão seguir um padrão amostral previamente
elaborado sobre o material cartográfico, em escala apropriada aos trabalhos de
campo. Diferentes métodos de amostragem podem ser empregados, mas, em
princípio, os levantamentos de campo devem ser realizados ao longo da LT.

Uma vez concluído o levantamento, será possível definir o que, onde e como
deverá ser realizado o salvamento. Uma opção é simplesmente desviar a linha
dos sítios encontrados, evitando assim os impactos. Outra opção é o resgate ou
salvamento arqueológico que implica a produção concreta de conhecimento
científico. Serão procedimentos deste programa:

- levantamentos de campo sistemáticos nos locais de implantação das torres;

- identificação do patrimônio arqueológico a ser impactado;

- seleção de sítios para escavação e/ou documentação sistemática e/ou desvio
da área.

33..88..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

O programa está sendo executado pela Universidade Federal de Goiás,
contratada pelo empreendedor.

33..88..44  ..  PPrraazzooss

Todos os trabalhos de campo deverão ser iniciados antes da fase de construção.

33..99  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  ccoommppeennssaaççããoo  aammbbiieennttaall

33..99..11  ..  OObbjjeettiivvoo

A Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, define que o licenciamento de
empreendimentos de relevante impacto ambiental, assim considerados pelo órgão
ambiental competente terá, como um dos requisitos a serem atendidos pela
entidade licenciada, a implantação de uma unidade de conservação a critério do
órgão licenciador, ouvido o empreendedor. Assim, este programa possui como
principal objetivo, o atendimento à legislação.
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33..99..22  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

Em função das características da região ou em situações especiais, poderá ser
proposto o custeio de atividades ou a aquisição de bens para unidades de
conservação públicas definidas na legislação, já existentes ou a serem criadas, ou
a implantação de uma única unidade para atender a mais de um empreendimento
na mesma área de influência.

O montante dos recursos a serem empregados na área a ser utilizada, bem como
o valor dos serviços e das obras de infra-estrutura necessárias ao cumprimento
do disposto no artigo 1º, será proporcional à alteração e ao dano ambiental a
ressarcir e não poderá ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos
para implantação do empreendimento.

O órgão ambiental competente deverá explicitar todas as condições a serem
atendidas pelo empreendedor para o cumprimento do disposto nesta Lei, durante
o processo de licenciamento ambiental.

Caso haja investimento em unidade de conservação já existente com o objetivo
de ampliar seus limites, sem modificação dos seus limites originais, exceto pelo
acréscimo proposto, esse ato pode ser feito por instrumento normativo do mesmo
nível hierárquico ao que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos
de consulta.

Em seu artigo 25, define que as unidades de conservação, exceto Área de
Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, devem possuir
uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.

Pelas características desse empreendimento, que não causará a destruição de
formações vegetais únicas, mas poderá contribuir para a continuidade da atual
situação de exploração da vegetação e apropriação inadequada dos recursos
naturais, propõe-se que o montante dos recursos destinados à conservação
sejam empregados pelos órgãos (ou instituições) ambientais, municipais e
estaduais na conservação e preservação dos recursos naturais, especificamente
em suas unidades de conservação, independentemente de estarem localizadas
na faixa de estudo do empreendimento

33..99..33  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Esta proposta será alvo de estudo em conjunto com os órgãos competentes,
estaduais e municipais quando do detalhamento do Projeto Básico Ambiental.

33..99..44  ..  PPrraazzooss

Este programa será iniciado a partir da construção do empreendimento, e seu
desenvolvimento estará vinculado às articulações e diretrizes indicadas pelos
órgãos ambientais.
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33..1100  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  mmoonniittoorraammeennttoo  ddaa  fflloorraa  ee  ddaa  ffaauunnaa

33..1100..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaa

A fitofisionomia de cerrado na área de implantação da LT ocupa cerca de trinta
porcento da faixa de servidão (Ecsa, 2003) e cerca de outros onze porcento são
ocupados por matas e veredas.  Na maior parte dessas áreas cobertas por
vegetação, não será necessária a supressão vegetal, pois prevê-se o lançamento
dos cabos sobre a vegetação, o que diminui significativamente o impacto da obra
em termos da flora local.

A supressão de vegetação, mormente, restringir-se-á àquelas áreas destinadas à
implantação de torres e outras estruturas da LT.

33..1100..22  ..  OObbjjeettiivvooss::

- verificar a ocorrência do aumento da fragmentação sobre a vegetação da
área;

- verificar a ocorrência de impactos decorrentes da fragmentação dos biótopos
florestais sobre as diferentes espécies que integram a fauna local;

- verificar, após a operação da LT, a ocorrência de impactos derivados de
acidentes envolvendo a ornitofauna;

- com base nas informações reunidas, elaborar e implantar medidas corretivas
ou mitigadoras.

Assim, como descrito no corpo do estudo, a abertura de acessos e da faixa para a
passagem da LT levará à fragmentação florestal. Mesmo que se trate de um
impacto que ocorrerá em situações muito restritas, como descrito por Fiedler &
Jain (1992), esse processo de fragmentação de ambientes é, reconhecidamente,
um dos principais agentes que contribuem para reduzir a diversidade biológica.

33..1100..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

Para a seleção das parcelas a serem monitoradas, deverá ser adotado o
procedimento metodológico normalmente utilizado em estudos de ecologia de
paisagens, a qual será aplicada enfocando especialmente os ambientes com
características florestais, visto serem esses os mais impactados pelo processo de
implantação da LT São Salvador.

Para o monitoramento do tamanho e aparecimento de novos fragmentos, dever-
se-á utilizar a interpretação de imagens de satélite com datas diferentes, e
confrontada com as imagens interpretadas no presente estudo para análise da
evolução da fragmentação. Essas interpretações comparadas fornecerão o
número, os valores das áreas de cada fragmento e o perímetro, possibilitando a
estimativa da evolução do grau de fragmentação.
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Por meio do sistema de informações geográficas - SIG, será possivel fazer o
monitoramento da situação em relação aos fragmentos.

Dessa forma, cada remanescente florestal reconhecido nos estudos de
interpretação de imagens será caracterizado quanto aos aspectos estreitamente
relacionados com a manutenção da biodiversidade faunística (fragmentação,
efeito de borda).

33..1100..44  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Prevê-se a incorporação de novas variáveis aos procedimentos rotineiros de
operação e manutenção das empresas de energia elétrica, agregando
profissionais especializados, que se responsabilizarão pela:

- obtenção das informações relativas aos ecossistemas locais;

- sistematização dos dados reunidos;

- elaboração de medidas e de programas mitigadores dos impactos
identificados, mediante discussões com técnicos do setor elétrico.

33..1100..55  ..  PPrraazzooss

Este programa deverá ter início um mês antes das atividades de supressão
vegetal, prolongando-se por um período máximo de dois anos após o término da
obra. No que diz respeito à observação da ornitofauna, esse processo durará um
mês após a instalação dos cabos elétricos e se prolongará por no máximo dois
anos após o começo da operação.

33..1111  ..  PPrrooggrraammaa  ddee  aaccoommppaannhhaammeennttoo  ddee  iinntteerrffeerrêênncciiaass  mmiinneerráárriiaass

33..1111..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaa

A LT interferirá em pelo menos dez áreas onde se detectou interesse de
exploração de jazidas minerais. As informações a respeito desses requerimentos
e solicitações de pesquisa nessas áreas devem ser atualizadas no DNPM, para
possibilitar o seu devido encaminhamento no que tange à sua solução relativa à
implantação do empreendimento.

33..1111..22  ..  OObbjjeettiivvoo

O objetivo deste programa será, portanto, identificar e quantificar a extensão das
jazidas e propor alternativas quanto à indenização e/ou às relocações das
unidades atingidas, ou sua renúncia.
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33..1111..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

Deverão ser identificados os direitos minerários junto ao DNPM e aos
proprietários dos mesmos, sendo então, analisados e preparados, quando
cabíveis, os processos de renúncia.

33..1111..44  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

O programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor, no DNPM e nas
prefeituras.

33..1111..55  ..  PPrraazzooss

Este programa deverá ser iniciado antes da implantação das obras, devendo estar
concluído no período anterior a operação da LT São Salvador.

33..1122  ..  PPllaannoo  ddee  aaççããoo  aammbbiieennttaall

33..1122..11  ..  JJuussttiiffiiccaattiivvaa

O presente estudo propõe dez programas ambientais que deverão ser
devidamente detalhados quando da elaboração do  Projeto  Básico Ambiental.
Alguns desses programas apresentam vínculos, existindo situações em que o
produto de um programa é necessário para implementar outro, bem como
situações em  que o produto de um pode otimizar a implementação de outro.

Essa interrelação demanda uma coordenação e integração de todos os
programas, para que o  Projeto Básico Ambiental possa ser eficiente no
cumprimento dos objetivos propostos.

Outra justificativa para a implantação deste programa de gerenciamento
ambiental é a necessidade de acompanhamento do avanço das ações
ambientais, tanto por parte do empreendedor, quanto pelo órgão ambiental
competente.

33..1122..22  ..  OObbjjeettiivvoo

Terá por objetivo principal possibilitar a gestão de todos os programas de
mitigação, compensação e monitoramento ambientais, dando ao instrumento de
licenciamento ambiental o caráter adicional de instrumento de planejamento
ambiental.

33..1122..33  ..  PPrroocceeddiimmeennttooss  ooppeerraattiivvooss

As atividades requeridas são: análise da documentação ambiental; gestão
ambiental do empreendimento; relatórios de gestão ambiental.
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Análise da Documentação

As atividades para elaboração do Plano de Ação têm início com a análise de toda
a documentação normativa, técnica e legal disponível.

Gestão ambiental do empreendimento

Para a gestão ambiental do empreendimento, será feita uma compatibilização de
cronogramas e integração das equipes técnica e administrativa e das instituições
envolvidas na execução dos programas. As atividades do Plano de Ação são
sumarizadas a seguir:

- relacionamento institucional com órgãos públicos afins ao empreendimento e
entidades privadas;

- verificação sistemática da conformidade das atividades da empreiteira em
relação ao projeto executivo de engenharia e às diretrizes especificadas no
Projeto Básico Ambiental;

- revisão e atualização permanente do Projeto Básico Ambiental em face da
realidade operacional das obras do empreendimento;

- estabelecimento de ações preventivas e corretivas a serem realizadas pela
empreiteira no que se refere às condições da flora, fauna e aspectos
socioeconômicos nas áreas de intervenção e áreas limítrofes;

- avaliação sistemática dos resultados alcançados pelas ações preventivas e
corretivas determinadas;

- orientação e supervisão da execução dos projetos de reabilitação ambiental;

- avaliação sistemática das atividades de monitoramento a serem realizadas
durante a fase de operação, com indicação dos ajustes necessários.

Relatórios de gestão

Compreendendo os seguintes documentos principais:

- emissão de relatórios periódicos do desempenho ambiental das obras;

- emissão do relatório de desmobilização do canteiro de obras, envolvendo
toda a documentação fotográfica e/ou de vídeo necessária à apresentação e
consolidação dos resultados alcançados.

33..1122..44  ..  AArrttiiccuullaaççããoo  iinnssttiittuucciioonnaall

Este programa deverá ser desenvolvido pelo empreendedor, em articulação com
as prefeituras municipais e órgãos ambientais.



III.41

33..1122..55  ..  PPrraazzooss

Este programa deverá ser iniciado preferencialmente na etapa de viabilidade do
empreendimento, sendo desenvolvido ao longo de todo o processo de
construção, e tendo como término, a fase de operação do mesmo, embora sejam
previstas, ao longo de sua vida útil, o desenvolvimento de medidas e ações de
controle e monitoramento ambientais.
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44..  CCoonncclluussããoo

O presente estudo permite que se conclua que a LT São Salvador conjuga ótimas
condições técnicas, baixo custo social e impactos ambientais de relativamente
fácil mitigação ou compensação, resultando em empreendimento viável
ambientalmente, respeitadas as medidas preconizadas no presente estudo.

Pode-se concluir que a construção e operação da LT São Salvador não deverão
gerar impactos de grande magnitude e importância, já que não são esperadas
alterações significativas das condições bióticas ou socioeconômicas atuais.
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Arte Rupestre - pinturas e gravuras realizadas em superfícies rochosas fixas.

Bárica - Variação de pressão

Biomassa - Quantidade de matéria orgânica presente, a um dado momento, numa determinada
área.

Calhaus - Fragmento de rocha dura; pedra solta, seixo.

Caulinita - Mineral monoclínico, silicato de alumínio hidratado, um dos principais minerais de
certas argilas.

Deflúvio- Escoamento de líquidos.

Distrófico - Diz-se de um corpo d’água pobre em nutrientes.

Eluviação - Movimento descendente de soluções várias, ou suspensões coloidais, num solo.

Endêmico - Táxon nativo e restrito a determinada área geográfica.

Fanerófito - Plantas cujas gemas se acham a mais de 25 cm do solo, como, por exemplo, as
árvores.

Grafismo Rupestre - pinturas e gravuras realizadas em superfícies rochosas fixas o mesmo que
arte rupestre

Horizonte - Grupo de elementos ou técnicas que se distribuem espacialmente, em tempo
relativamente curto (Souza, 1997).

Inclusão - Corpo estranho gasoso, líquido ou sólido incluso na massa de um mineral ou rocha.

Intemperismo - Conjunto de processos que ocasionam a desintegração e a decomposição das
rochas e dos minerais graças à ação de agentes atmosféricos e biológicos.

Isoietas - linhas imaginárias que ligam pontos que possuem a mesma distribuição pluvial.

Material Lítico - artefato feito em pedra.

Nidificação - Fazer ninho; aninhar.

Podzólico - São solos formados, total ou parcialmente, sob a influência do processo da
podzolização. O processo de podzolização consiste, por conseguinte, na lavagem, ou melhor,
eluviação do horizonte A e na concentração, por vezes, de óxido de ferro, óxido de alumínio e
matéria orgânica, no horizonte B.

Sesquióxido - Óxido em que a proporção de átomos de oxigênio para o outro elemento é de três
para dois.

Sinúsia - Comunidade estruturalmente definida mediante a consideração das formas de vida das
espécies nela incluídas.

Sítio Arqueológico - local onde se encontram evidências materiais de restos de culturas passadas.

Solifluxão - Movimento de determinada de solo ou rocha decomposta embebida de água. Este
fenômeno ocorre em virtude de chuvas persistentes.

Explotação - Tirar proveito econômico de determinada área, principalmente quando aos recursos
minerais.

Táxon - Qualquer unidade taxionômica, sem especificação de categoria. Pode ser gênero,
espécie, etc.

Taxonômico - Relativo à taxionomia (sistemática, ciência das classificações).

Tradição - grupos de elementos ou técnicas, com persistência temporal (Souza, 1997)

Xilopódio - Tubérculo lenhoso e gemífero de muitas plantas subarbustivas dos campos.
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